
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.537 - RJ (2019/0013713-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CLAUDIA ALVES TORQUATO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022. DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
PERÍCIA. NÃO COMPROVADO O NEXO DE CAUSALIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.
2. O Tribunal de origem, com fundamento no conjunto probatório dos 
autos, entendeu inexistir direito à concessão do benefício pleiteado sob os 
seguintes fundamentos (fls. 221-222, e-STJ): "No caso dos autos, o laudo 
pericial realizado pelo perito de confiança do juízo afirma que 'não há 
nexo de causalidade'. Destacando ainda que 'não se trata de sequela 
definitiva, desde que submetida ao necessário procedimento cirúrgico, 
diante da possibilidade de plena recuperação funcional do punho, com 
restabelecimento da capacidade laborativa'. Conclui que a diminuição de 
sua capacidade funcional é temporária, carecendo apenas de tratamento".
3. Assim, é evidente que alterar as conclusões adotadas pela Corte de 
origem, como defendido nas razões recursais, demanda novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 28 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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